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			Tudo fez Deus formoso no seu devido tempo.


			Também pôs a eternidade no coração do homem, sem que este possa descobrir as obras que Deus fez desde o princípio até ao fim
(Ec 3.11, grifo acrescentado).


		


		



		

			Prefácio à edição em português


			Em O fator Melquisedeque, Don Richardson dá outro importante passo missiológico, além daquele dado em O Totem da Paz. Neste último, o autor demonstrou que o evangelho penetra eficazmente quando o missionário descobre e utiliza um ponto de contato cultural. Agora, o autor vai mais além.


			Na obra em pauta, Richardson trata da revelação em dois níveis: O “fator Abraão” e o “fator Melquisedeque”. O primeiro desenvolve o conceito e as implicações missionárias da revelação especial registrada nas Escrituras. As conclusões do capítulo sobre Atos são surpreendentes. O segundo fator, que dá o título ao livro, fala da revelação original que deixou um importante rastro na memória dos povos denominados “primitivos”. Daí surgiu o título usado na edição original, Eternity in Their Hearts (Eternidade em Seus Corações). Richardson argumenta que Deus deixou um testemunho profundo, que pode e deve ser aproveitado como ponto de contato pelo missionário. A título de exemplo de sua tese, o autor trata com amplitude científica dois aspectos desse testemunho: por um lado, a lembrança de um Deus bom e soberano; por outro, a ideia persistente de um emissário que trará um livro sagrado.


			A leitura de O fator Melquisedeque une o útil ao agradável. O estilo de Richardson prende o leitor. Suas ideias revestem-se de histórias que são, ao mesmo tempo, interessantes e verídicas. Ele vasculhou a literatura religiosa comparada para demonstrar amplamente a existência e importância do “fator Melquisedeque”. A profundeza das impli­cações missiológicas não perturba a leitura. Recomendo o estudo deste livro e o debate de suas ideias.


			Richard J. Sturz


		


		



		

			Primeira parte


			Um mundo preparado para o evangelho 


			 — O fator Melquisedeque —
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			capítulo um


			Povos do Deus remoto


		

			Os atenienses


			Em alguma época, durante o sexto século antes
de Cristo, numa reunião do conselho na
Colina de Marte, em Atenas...


			“Diga-nos, Nícias, que aviso o oráculo de Pítias lhe deu? Por que esta praga caiu sobre nós? E por que os inúmeros sacrifícios realizados de nada adiantaram?”


			O impassível Nícias olhou de frente o presidente do conselho e afirmou: 


			“A sacerdotisa declara que nossa cidade se encontra sob uma terrível maldição. Um certo deus a colocou sobre nós por causa do medonho crime de traição do rei Megacles contra os seguidores de Cylon.”


			“É verdade! Lembro-me agora”, disse sombriamente outro membro do conselho. “Megacles obteve a rendição dos seguidores de Cylon com uma promessa de anistia, depois violou prontamente sua própria palavra e os matou! Mas qual é o deus que ainda nos condena por esse crime? Já oferecemos sacrifícios de expiação a todos os deuses!”


			“Não é bem assim”, replicou Nícias. “A sacerdotisa afirma que resta ainda um deus a ser apaziguado.”


			“Quem poderia ser?” perguntaram os anciãos, olhando incré­dulos para Nícias.


			“Não posso contar-lhes”, respondeu ele. “O próprio oráculo parece não saber o seu nome. Ela disse apenas que...”


			Nícias fez uma pausa, observando as faces ansiosas de seus colegas. Enquanto isso, da cidade enlutada à volta deles, ouvia-se o eco de milhares de cânticos fúnebres.


			Nícias continuou: “... precisamos enviar um navio imediata­mente a Cnossos, na Ilha de Creta, e trazer de lá para Atenas um homem chamado Epimênides. A sacerdotisa assegurou-me que ele saberá como apaziguar esse deus ofendido, livrando assim a nossa cidade.”


			“Não existe alguém suficientemente sábio aqui em Atenas?” esbravejou um ancião indignado. “Temos de apelar para um... um estrangeiro?”


			“Se conhece algum grande sábio em Atenas, pode chamá-lo”, disse Nícias. “Caso contrário, cumpramos simplesmente as ordens do oráculo.”


			Um vento frio, frio como se tocado pelos dedos gélidos do terror que varria Atenas, fez-se presente na câmara de mármore branco do conselho na Colina de Marte. Aconchegando-se mais em seu manto de magistrado, cada ancião refletiu sobre as palavras de Nícias.


			“Vá em nosso nome, meu amigo”, disse o presidente do conselho. “Traga esse Epimênides! Se ele atender ao seu pedido e livrar nossa cidade, nós o recompensaremos.”


			Os demais membros do conselho concordaram. O calmo Nícias, de voz suave, levantou-se, inclinando-se diante da assembleia, deixando a câmara. Ao descer a Colina de Marte, ele se encaminhou para o porto de Pireu, que ficava a 13 km de distância, na Baía de Falerom. Um navio achava-se ali ancorado.


			Epimênides desceu agilmente para a terra, em Pireu, seguido de Nícias. Os dois homens encaminharam-se de imediato para Atenas, recobrando aos poucos a força das pernas depois da longa viagem por mar, desde Creta. Ao entrarem na já mundialmente famosa “cidade dos filósofos”, os sinais da praga eram vistos por toda a parte. Mas Epimênides observou outra coisa:


			“Nunca vi tantos deuses!” exclamou o cretense para o seu guia, pis­cando surpreso. Falanges ladeavam os dois lados da estrada que saía do Pireu. Outros deuses, centenas deles, adornavam um terreno íngreme e rochoso, chamado acrópole. Tempos depois, nesse mesmo lugar, os atenienses construíram o Partenon. 


			“Quantos são os deuses de Atenas?” inquiriu Epimênides. 


			“Várias centenas pelo menos!” replicou Nícias.


			“Várias centenas!”, foi a exclamação espantada de Epimênides. “Aqui é mais fácil encontrar deuses do que homens!”


			“Tem razão!”, riu o conselheiro Nícias. “Não sei quantos provérbios já foram feitos sobre ‘Atenas, a cidade saturada de deuses’. Com a mesma facilidade que se tira uma pedra da pedreira, outro deus é trazido para a cidade!”1


			Nícias parou repentinamente, refletindo sobre o que acabara de dizer. “Todavia”, começou pensativo, “o oráculo de Pítias declara que os atenienses precisam apaziguar ainda um outro deus. E você, Epi­mê­­­nides, deve promover a intercessão necessária. Ao que parece, apesar do que eu disse, nós, atenienses, ainda precisamos de mais um deus!”


			Jogando a cabeça para trás e rindo, Nícias exclamou: “Realmente, Epimênides, não consigo adivinhar quem poderia ser esse outro deus. Os atenienses são os maiores colecionadores de deuses no mundo! Já saqueamos as teologias de muitos povos das vizinhanças, apoderando-nos de toda divindade que possamos transportar para a nossa cidade, por terra ou por mar.”


			“Talvez seja esse o seu problema”, disse Epimênides com um ar misterioso.


			Nícias piscou os olhos para o amigo, sem compreender, como quem deseja um esclarecimento desse último comentário. Mas alguma coisa na atitude de Epimênides o silenciou. Momentos depois, chegaram a um pórtico com piso de mármore, junto à câmara do conselho na Colina de Marte. Os anciãos de Atenas já haviam sido avisados e o conselho os esperava.


			“Epimênides, agradecemos sua...” começou o presidente da assembleia.


			“Sábios anciãos de Atenas, não há necessidade de agradecimentos.” Epimênides interrompeu. “Amanhã, ao nascer do sol, tragam um rebanho de ovelhas, um grupo de pedreiros e uma grande quantidade de pedras e argamassa até a ladeira coberta de relva, ao pé desta rocha sagrada. As ovelhas devem ser todas sadias e de cores diferentes — algumas brancas, outras pretas. Vocês não devem deixá-las comer depois do descanso noturno. É preciso que sejam ovelhas famintas! Vou agora descansar da viagem. Acordem-me ao amanhecer.”


			Os membros do conselho trocaram olhares curiosos, enquanto Epimênides cruzava o pórtico em direção a um quarto sossegado, enrolando-se em seu manto como num cobertor e sentando-se para meditar.


			O presidente voltou-se para um dos jovens membros do conselho. “Veja que tudo seja feito como ele ordenou”, disse ele.


			“As ovelhas estão aqui”, falou o jovem membro, humildemente. Epimênides, despenteado e ainda meio dormindo, saiu de seu des­canso e seguiu o mensageiro até a ladeira que ficava na base da Colina de Marte. Dois rebanhos — um de ovelhas pretas e brancas e outro de conselheiros, pastores e pedreiros — achavam-se à espera, debaixo do sol que nascia. Centenas de cidadãos, desfigurados por outra noite de vigília cuidando dos doentes atingidos pela praga e chorando pelos mortos, galgaram os pequenos outeiros e ficaram observando ansiosos.


			“Sábios anciãos”, começou Epimênides, “vocês já se esforçaram muito ofertando sacrifícios aos seus numerosos deuses; entretanto, tudo se mostrou inútil. Vou agora oferecer sacrifícios baseado em três suposições bem diferentes das suas. Minha primeira suposição...”


			Todos os olhos estavam fixos no cretense de elevada estatura; todos os ouvidos atentos para captar suas próximas palavras.


			“... é que existe ainda outro deus interessado na questão desta praga — um deus cujo nome não conhecemos e que não está, por­tanto, sendo representado por qualquer ídolo em sua cidade. Segundo, vou supor também que esse deus é bastante poderoso e suficiente­mente bondoso para fazer alguma coisa a respeito da praga, se apenas pedirmos a sua ajuda.”


			“Invocar um deus cujo nome é desconhecido?” exclamou um dos anciãos. “Isso é possível?”


			“A terceira suposição é a minha resposta à sua pergunta”, replicou Epimênides. “Essa hipótese é muito simples. Qualquer deus suficientemente grande e bondoso para fazer algo a respeito da praga é também poderoso e misericordioso para nos favorecer em nossa ignorância — se a reconhecermos e o invocarmos!”


			Murmúrios de aprovação misturaram-se com o balido das ovelhas famintas. Os anciãos de Atenas jamais tinham ouvido essa linha de raciocínio antes. 


			“Mas, por que as ovelhas deviam ser de cores diferentes?” perguntavam eles.


			“Agora!” gritou Epimênides, “preparem-se para soltar as ovelhas na ladeira sagrada! Uma vez soltas, deixem que cada animal paste onde quiser, mas façam com que seja seguido por um homem que o observe cuidadosamente.” A seguir, levantando os olhos para o céu, Epimênides orou com voz profunda e cheia de confiança: “Ó, tu, deus desconhe­cido! Contempla a praga que aflige esta cidade! E se de fato tens compaixão para nos perdoar e ajudar, observa este rebanho de ovelhas! Revela tua disposição para responder, eu peço, fazendo com que qualquer ovelha que te agrade deite na relva em vez de pastar. Escolha as brancas se elas te agradarem; as pretas se te causarem prazer. As que escolheres serão sacrificadas a ti, reconhecendo nossa lamentável ignorância do teu nome!”


			Epimênides sentou-se na grama, inclinou a cabeça e fez sinal aos pastores que guardavam o rebanho. Estes vagarosamente se afastaram. Com rapidez e voracidade, as ovelhas se espalharam pela colina, come­çando a pastar. Epimênides ficou ali sentado como uma estátua, com os olhos baixos.


			“É inútil”, murmurou baixinho um conselheiro. “Mal amanheceu e raras vezes vi um rebanho tão faminto. Nenhum animal vai deitar-se antes de encher o estômago e quem acreditará então que foi um deus que o levou a isso?”


			“Epimênides deve ter escolhido esta hora do dia deliberadamente!” respondeu Nícias. “Só assim poderemos saber que a ovelha que se deitar o fará em obediência à vontade desse deus desconhecido, e não por sua própria inclinação!”


			Mal Nícias terminara de falar quando um pastor gritou: “Olhem!” Todos os olhos se voltaram para ver um carneiro dobrar os joelhos e deitar-se na relva.


			“Eis aqui outro!” bradou um conselheiro surpreso, fora de si por causa do espanto. Em poucos minutos, algumas das ovelhas se achavam acomodadas sobre a relva suculenta demais para que qualquer herbívoro faminto pudesse resistir — em circunstâncias normais!


			“Se apenas uma deitasse, teríamos dito que estava doente!” exclamou o presidente do conselho. “Mas isto! Isto só pode ser uma resposta!”


			Com os olhos cheios de reverência, ele se voltou, dizendo a
 Epi­mênides: “O que faremos agora?”


			“Separem as ovelhas que estão descansando”, replicou o cretense, levantando a cabeça pela primeira vez desde que invocara o deus desconhecido, “e marquem o lugar onde cada uma se acha. Façam depois com que os pedreiros levantem altares — um altar em cada ponto onde as ovelhas descansaram!”


			Cheios de entusiasmo, os pedreiros começaram a fazer argamassa e no final da tarde ela já havia endurecido o suficiente. Todos os altares se achavam preparados para uso.


			“Qual o nome do deus que gravaremos sobre esses altares?” perguntou um dos conselheiros do grupo mais jovem, excessivamente ansioso. Todos se voltaram para ouvir a resposta do cretense.


			“Nome?” repetiu Epimênides, refletindo. “A divindade, cuja ajuda buscamos, agradou-se em responder à nossa admissão de ignorância. Se agora pretendermos mostrar conhecimento, gravando um nome quando na verdade não temos a menor ideia a respeito dele, temo que vamos apenas ofendê-la!”


			“Não podemos correr esse risco” concordou o presidente do conselho. “Mas com certeza deve haver um meio apropriado de — de dedicar cada altar antes de usá-lo.”


			“Tem razão, sábio conselheiro”, declarou Epimênides com um sorriso raro. “Existe um meio. Inscrevam simplesmente as palavras agnosto theo — a um deus desconhecido — no lado de cada altar. Nada mais é necessário.”


			Os atenienses gravaram as palavras recomendadas pelo conselheiro cretense. A seguir, sacrificaram cada ovelha “dedicada” sobre o altar, marcando o ponto em que a mesma havia deitado. A noite caiu. Na madrugada do dia seguinte, o aperto mortal da praga sobre a cidade já se havia afrouxado. No decorrer de uma semana, os doentes sararam. Atenas encheu-se de louvor ao “Deus desconhecido” de Epimênides e também a este, por ter prestado socorro tão surpreen­dente de um modo verdadeiramente engenhoso. Cidadãos agradecidos colocaram festões de flores ao redor do despretensioso conjunto de altares na encosta da Colina de Marte. Mais tarde, eles esculpiram uma estátua de Epimênides sentado e a colocaram diante de um de seus templos.2


			Com o passar do tempo, porém, o povo de Atenas começou a esquecer-se da misericórdia que o “deus desconhecido” de Epimênides lhes concedera. Seus altares na colina foram negligenciados e eles voltaram a adorar centenas de deuses que se mostraram incapazes de remo­ver a maldição da cidade. Vândalos demoliram parte dos altares e remo­­veram pedras de outros. O mato e o musgo começaram a crescer sobre as ruínas até que...


			Certo dia, dois anciãos que se lembravam da importância dos alta­res pararam diante deles a caminho do conselho. Apoiados em seus bordões, eles contemplaram pensativos as relíquias ocultas por trepadeiras. Um dos anciãos retirou um pouco do musgo e leu a antiga inscrição encoberta: “Agnosto theo. Demas — você se lembra?”


			“Como poderia esquecer?” respondeu Demas. “Eu era o jovem membro do conselho que ficou acordado a noite inteira para certi­­­ficar-me de que o rebanho, as pedras, a argamassa e os pedreiros esta­­riam prontos ao nascer do sol!”


			“E eu”, replicou o outro ancião, “era aquele outro jovem membro ansioso que sugeriu que fosse gravado em cada altar o nome de algum deus! Que tolice.”


			Ele fez uma pausa, mergulhado em seus pensamentos, acrescentando a seguir: “Demas, você talvez me considere sacrílego, mas não posso deixar de sentir que se o ‘Deus desconhecido’ de Epimênides se revelasse abertamente a nós, logo deixaríamos de lado todos os outros!” O ancião barbudo balançou o bordão com certo desprezo na direção dos ídolos surdos e mudos que, fileira após fileira, cobriam o alto da acrópole, em maior número do que já houvera.


			“Se Ele jamais vier a revelar-se”, disse Demas pensativamente, “como nosso povo saberá que não é um estranho, mas um Deus que já participou dos problemas de nossa cidade?”


			“Acho que só existe um meio”, replicou o primeiro ancião. “Devemos preservar pelo menos um desses altares como evidência para a posteridade. E a história de Epimênides deve, de alguma forma, ser mantida viva entre as nossas tradições.”


			“Uma grande ideia a sua” entusiasmou-se Demas. “Olhe! Este ainda está em boas condições. Vamos contratar pedreiros para poli-lo e amanhã lembraremos todo o conselho dessa antiga vitória sobre a praga. Faremos uma proposta que inclua pelo menos a manutenção deste altar entre as despesas perpétuas de nossa cidade!”


			Os dois anciãos apertaram-se as mãos para fechar o acordo e, de braços dados, seguiram caminho abaixo, batendo alegremente os bordões contra as pedras da Colina de Marte.


			O relato acima baseou-se principalmente em uma tradição registrada como história por Diógenes Laércio, um autor grego do terceiro século d.C., numa obra clássica denominada The Lives of Eminent Philosophers (“As Vidas de Filósofos Eminentes”, v. 1, p. 110). Os ele­­­­mentos básicos da narrativa de Diógenes são os seguintes: Epi­mênides, um herói cretense, atendeu a um pedido de Atenas, feito por Nícias, a fim de aconselhar a cidade sobre como se livrar de uma praga. Ao chegar a Atenas, Epimênides conseguiu um rebanho de ovelhas pretas e brancas e soltou-as na Colina de Marte, dando instruções para que alguns homens seguissem as ovelhas e marcassem o lugar onde qualquer uma delas se deitasse.


			O propósito aparente de Epimênides com isso era dar, a qualquer deus eventualmente ligado à questão da praga, uma oportunidade de revelar sua disposição em ajudar, ao fazer com que as ovelhas que o agradassem ficassem deitadas, como sinal de que as aceitaria se fossem oferecidas em sacrifício. Visto que não haveria nada extraordinário no fato de as ovelhas se deitarem fora do horário habitual em que pastavam, Epimênides provavelmente conduziu sua experiência de manhã bem cedo, quando as ovelhas estavam famintas.


			Algumas das ovelhas deitaram e os atenienses as ofereceram em sacrifício sobre os altares sem nome, construídos especialmente com esse propósito. A praga foi assim removida da cidade.


			Os leitores do Antigo Testamento lembrarão de que um herói chamado Gideão, buscando conhecer a vontade de Deus, usou como sinal um pedaço de lã. Epimênides fez mais que Gideão, ele usou um rebanho inteiro!


			Segundo uma passagem em Leis, de Platão, Epimênides também profetizou, na mesma época, que dez anos mais tarde um exército persa atacaria Atenas. Todavia, os inimigos persas “retrocederão com todas as suas esperanças frustradas e depois de sofrer mais ferimentos do que os infligidos por eles”. Esta profecia foi cumprida. O conselho, de sua parte, ofereceu a Epimênides um talento em moedas por seus serviços, mas ele recusou o pagamento: “A única recompensa que desejo”, disse, “é estabelecer aqui e agora um tratado de amizade entre Atenas e Cnossos.” Os atenienses concordaram. Após a ratificação do tratado com Cnossos, eles providenciaram a volta de Epimênides em segurança para sua casa na ilha.


			(Nessa mesma passagem, Platão elogia Epimênides chamando-o “esse homem inspirado” e lhe dá crédito como um dos personagens famosos que ajudaram a humanidade a redescobrir as invenções perdidas durante “O Grande Dilúvio”.)


			Outros detalhes desta referência concernente à causa da maldição foram obtidos de uma nota de rodapé de um editor sobre a obra The Art of Rhetoric, (“A Arte da Retórica”), livro 3,17.10 de 
Aris­tóteles, encontrada na “Loeb Classical Library”, traduzida por J. H. Freese e publicada em Cambridge, estado de Massachusetts. A expli­cação de que o próprio oráculo de Pítias ordenou aos atenienses que mandassem buscar Epimênides faz parte da menção anterior das Leis de Platão.


			Diógenes Laércio não menciona que as palavras agnosto theo estavam escritas nos altares de Epimênides. Ele declara apenas que “em diferentes partes da Ática podem ser vistos altares sem qualquer nome gravado, servindo de memoriais para esta expiação”.


			Dois outros escritores da Antiguidade — Pausânias, em sua obra Description of Greece (“Descrição da Grécia”, v. 1, 1.4), e Filostrato, em sua Appolonius of Tyana (“Apolônio de Tiana”) — referem-se, porém, a “altares a um deus desconhecido”, sugerindo que uma inscrição nesse sentido estivesse gravada neles.


			O fato de tal inscrição achar-se em pelo menos um altar em Atenas é confirmado por Lucas, um historiador do primeiro século. Ao descrever as aventuras de Paulo, o famoso apóstolo cristão, Lucas menciona um encontro esclarecido de modo impressionante pela história de Epimênides, já referida:


			“Enquanto Paulo os esperava em Atenas”, começou Lucas, “o seu espírito se revoltava, em face da idolatria dominante na cidade” (At 17.16).


			Se Atenas se gabava de centenas de deuses nos dias de Epi­mênides, é provável que nos de Paulo houvesse centenas de outros. A idolatria, por sua própria natureza, carrega em si um “fator inflacionário”. Uma vez que os homens rejeitem o Deus único, onisciente, onipotente e onipresente, preferindo divindades menores, eles final­mente descobrem — para sua frustração — que um número infin­dável de divinda­des inferiores é necessário para preencher o espaço deixado pelo Deus verdadeiro!


			Quando Paulo viu em Atenas o privilégio da adoração ser redu­zido ao culto de meros ídolos de madeira e pedra, o horror tomou conta dele! O apóstolo entrou imediatamente em ação: “Por isso disser­tava na sinagoga entre os judeus e os gentios piedosos” (At 17.17).


			Isso não significa que eram os judeus e gregos piedosos que praticavam a idolatria! De modo algum. No entanto, eram eles os únicos que poderiam se opor à idolatria predominante na cidade.


			Paulo talvez os achasse tão habituados a cenas de idolatria que não mais pudessem preparar uma ofensiva de impacto contra isso. De qualquer modo, o apóstolo lançou seu próprio ataque. Lucas também diz que Paulo discutia “na praça todos os dias, entre os que se encontravam ali” (At 17.17).


			Quem eram os que ali se encontravam? E como reagiram? Lucas explica: “Alguns dos filósofos epicureus e estóicos contendiam com ele, havendo quem perguntasse: Que quer dizer esse tagarela?”


			Até mesmo um apóstolo pode encontrar dificuldades na comunicação transcultural!


			“E outros: Parece pregador de estranhos deuses” (At 17.18).


			Por que este último comentário? Os filósofos, sem dúvida, ouviram Paulo falar de Theos — Deus. Theos era um termo familiar para eles. Todavia, não o empregavam geralmente como nome de uma pessoa específica. Era um termo usado em relação a qualquer divindade — da mesma forma que o termo homem, em português, refere-se a qualquer indivíduo. Em outras palavras, Theos ainda não era considerado o nome próprio de um ser determinado.


			Entretanto, os filósofos devem ter sabido que Xenofonte, Platão e Aristóteles — três grandes filósofos — usaram Theos como nome pessoal para um Deus Supremo em seus escritos. (v., por exemplo, Enciclopédia Britânica, 15ª ed., v. 13, p. 951 e v. 14, p. 538.)


			Dois séculos depois de Platão e Aristóteles, tradutores da Septua­ginta, a primeira versão grega do Antigo Testamento, enfrentaram um grande problema: Seria possível encontrar na língua grega um equivalente adequado para Elohim, o nome hebraico usado para Deus? Eles rejeitaram o termo Zeus. Embora Zeus fosse chamado “rei dos deuses”, as teologias pagãs decidiram tornar Zeus filho de dois outros deuses, Cronos e Rea. Um filho de outros seres não pode igualar-se a Elohim, que é incriado. Os tradutores finalmente reconheceram o uso fortuito de Theos, adotado pelos três grandes filósofos acima, como um nome próprio grego para o Todo-poderoso. Theos, segundo essa acepção espe­cial, achava-se ainda livre da contaminação do erro! E eles o adotaram, assim como Paulo adotou Theos para suas pregações e seus escritos no Novo Testamento!


			Portanto, é possível que não fosse Theos, mas sim o nome Jesus, pouco conhecido, o que tenha levado os filósofos a pensar que Paulo estivesse “pregando deuses estranhos”. Talvez eles também tenham ficado espantados com a ideia de alguém querer introduzir mais um deus em Atenas, a capital mundial dos deuses! Em resumo, os atenienses devem ter tido necessidade de uma lista de tamanho equivalente às Páginas Amarelas para controlar as inúmeras divindades já representadas em sua cidade!


			Como Paulo reagiu à acusação de estar defendendo deuses estranhos e supérfluos numa cidade já saturada deles?


			Jesus Cristo fornecera a Paulo uma fórmula-mestra para enfrentar problemas de comunicação transcultural como o de Atenas. Falando através de uma visão tão convincente, que dera a Paulo novas perspecti­vas, e tão brilhante, que o deixara temporariamente cego, Jesus havia dito: “Para os quais eu te envio, para lhes abrir os olhos e convertê-los das trevas para a luz” (At 26.17-18).


			A lógica de Jesus era impecável. Para que as pessoas consigam voltar-se das trevas para a luz, primeiro é necessário que seus olhos se abram, a fim de que possam ver a diferença entre ambas. Mas o que é preciso para abrir os olhos de alguém?


			Um abridor de olhos!


			Mas, onde poderia Paulo, nascido judeu, renascido cristão, encon­trar alguém que abrisse os olhos das pessoas para a verdade sobre o Deus supremo, numa cidade como Atenas, infestada de ídolos? Ele difi­­cilmente poderia esperar que um sistema completamente dedi­cado ao politeísmo viesse a reconhecer que o monoteísmo é superior.


			Paulo, no entanto, havia “passado e observado” (At 17.23) e descobriu algo “no” sistema que não fazia parte “do” sistema — um altar que não estava associado a qualquer ídolo! Um altar com uma curiosa inscrição: “Ao deus desconhecido”. Paulo percebeu uma brecha na comu­nicação que provavelmente abriria as mentes e os corações daque­les filósofos estóicos e epicureus. Quando eles o convidaram para apresentar formalmente seu ponto de vista num local mais próprio para uma discussão lógica, Paulo aceitou.


			O lugar do encontro foi o Areópago, isto é, A Sociedade da Colina de Marte, onde um grupo de atenienses eruditos se reuniam para discutir questões de história, filosofia ou religião. Naquela mesma colina, quase seis séculos antes, Epimênides resolvera o problema da praga em Atenas.


			Paulo poderia ter iniciado seu discurso na Colina de Marte, dando simplesmente nome aos bois. Ele poderia ter dito: “Atenienses, com todas as suas filosofias superiores, vocês continuam justificando a idolatria, mesmo sem praticá-la! Arrependam-se ou pereçam!” E cada uma dessas palavras poderia ser perfeitamente verdadeira!


			Além disso, ele estaria também tentando convertê-los das trevas para a luz, como Jesus ordenara. Mas isso seria uma inversão gritante da sequência das coisas! Esta é a razão de Jesus ter incluído a ordem “abra os olhos deles” como um pré-requisito para fazer as pessoas se voltarem das “trevas para a luz”.


			Paulo “manteve os bois à frente do carro”, com as seguintes palavras: “Senhores atenienses! Em tudo vos vejo acentuadamente religiosos (autocontrole notável, levando-se em conta como Paulo odiava a ido­­latria); porque passando e observando os objetos de vosso culto (alguns com os antecedentes de Paulo teriam preferido chamá-los de ‘ídolos imundos’), encontrei também um altar no qual está inscrito: ao deus desconhecido”.


			O apóstolo fez a seguir uma declaração que aguardara seis séculos para ser pronunciada: “Pois esse que adorais sem conhecer é precisamente aquele que eu vos anuncio” (At 17.22-23). O Deus procla­mado por Paulo era realmente um deus estranho como supunham os filósofos? De maneira alguma! Segundo o raciocínio de Paulo, Javé, o Deus judaico-cristão, fora representado pelo altar de Epimênides. Tratava-se, portanto, de um Deus que já interferira na história de Atenas, tendo certamente o direito de ver o seu nome proclamado ali!


			Paulo compreendia realmente o pano-de-fundo histórico desse altar e o conceito de um deus desconhecido? Há evidência quanto a isso! Pois Epimênides, além de sua habilidade para lançar luz sobre problemas obscuros das relações entre o homem e Deus, era também um poeta!


			E Paulo citou a poesia de Epimênides! Quando deixou um missio­nário de nome Tito para fortalecer as igrejas na ilha de Creta, Paulo escreveu, mais tarde, instruções para guiar Tito em seus tratos com os cretenses: “Foi mesmo dentre eles, um seu profeta que disse: Cretenses, sempre mentirosos, feras terríveis, ventres preguiçosos. Tal testemunho é exato. Portanto, repreende-os severamente para que sejam sadios na fé” (Tt 1.12-13).


			As palavras citadas por Paulo são de um poema atribuído a Epimênides (Enciclopédia Britânica, Micropaedia, 15ª ed., v. 3, p. 924). Note também que Paulo chamou Epimênides de “profeta”. O termo grego é propheetees, o mesmo usado geralmente pelo apóstolo para os profetas tanto do Antigo como do Novo Testamento. Paulo não teria honrado Epimênides com o título de profeta se não conhecesse o caráter e as obras do mesmo! Um homem citado por Paulo que estivesse censurando outros por certas características perversas não seria, por implicação, julgado por ele, Paulo, como um provável cul­pado desses mesmos defeitos!


			Além disso, em seu discurso, no Areópago, Paulo declara que Deus “de um só fez toda raça humana... para buscarem a Deus se, porventura, tateando o possam achar, bem que não está longe de cada um de nós” (At 17.26-27). Essas palavras podem constituir uma referência indireta a Epimênides, como exemplo de um pagão que “buscou e achou” um Deus que, embora tendo um nome desconhecido, não se encontrava realmente distante!


			É possível que os membros da Sociedade do Areópago (Colina de Marte) também conhecessem a história de Epimênides, através das obras de Platão, Aristóteles e outros. Eles devem ter ouvido admirados quando Paulo começou seu discurso naquela base transcultural perceptiva. Mas será que esse apóstolo cristão, treinado pelo erudito judeu Gamaliel, poderia prender suficientemente a atenção de homens habituados à lógica de Platão e Aristóteles a ponto de fazê-los compreen­der o evangelho?


			Depois de seus surpreendentes comentários iniciais, o sucesso de Paulo em seu discurso dependeria principalmente de uma coisa. Esta pode ser chamada de “lógica contínua”. Enquanto cada declaração sucessiva feita por ele acompanhasse uma sequência lógica, os filósofos lhe dariam atenção. Se deixasse uma lacuna sequer em seu raciocínio, eles o interromperiam imediatamente! Essa era uma regra da educação filosófica recebida — uma disciplina que impunham a si mesmos e que seria exigida prontamente de qualquer estranho que afirmasse possuir proposições dignas de sua atenção.


			A apresentação do evangelho por Paulo passaria pelo teste desse escrutínio severo?


			Durante vários minutos ele se saiu muito bem. Começando com o testemunho do altar de Epimênides, Paulo passou para a evidência da criação, e desta para a inconsistência da idolatria. A essa altura, ele havia chegado a uma posição em que podia até mesmo identificar a idolatria ateniense como “ignorância” sem perder sua audiência. Prosseguiu dizendo: “Deus (Theos)... agora, porém notifica aos homens que todos em toda parte se arrependam; porquanto estabeleceu um dia em que há de julgar o mundo com justiça por meio de um varão que destinou” (At 17.30-31).


			Em outras palavras, tendo descoberto e usado um “abridor de olhos” a fim de respeitar a correta sequência lógica na comunicação, Paulo se dirigiu para o segundo ponto, em obediência ao segundo mandamento de Jesus — ele buscava fazer com que os atenienses se voltassem “das trevas para a luz”! Disse então (em relação a Jesus): “e o acreditou diante de todos, ressuscitando-o dentre os mortos”.


			Neste ponto — pela primeira vez — Paulo deixou que se abrisse um espaço na lógica de seu discurso no Areópago. Ele mencionou a ressurreição do homem que Deus autorizou a julgar o mundo, sem primeiro explicar como e por que ele teve de morrer.


			Os filósofos reagiram imediatamente, para seu próprio empobrecimento espiritual. “Quando ouviram falar de ressurreição de mor­­tos, uns escarneceram, e outros disseram: A respeito disso te ouvi­­remos noutra ocasião. A essa altura, Paulo se retirou do meio deles” (At 17.32-33).


			Paulo já havia exposto sua inconsistência em tolerar, ou até favo­recer, a idolatria. Isso por si só já constituía algo bastante grave entre um grupo de homens que se orgulhava de sua consistência racional! Como pesquisadores da verdade, deveriam ter continuado a ouvir às instruções de Paulo, pelo menos seus comentários iniciais, em lugar de condená-lo por uma falha técnica subsequente.


			Nem todos, porém, descreram de Paulo por ter mencionado a ressurreição: “Houve, porém, alguns homens que se agregaram a ele e creram; entre eles estava Dionísio, o areopagita” (At 17.34). A tradição do segundo século diz que Dionísio mais tarde tornou-se o primeiro bispo de Atenas! Seu nome foi inspirado no deus grego Dionísio, cuja teologia continha um conceito de ressurreição da morte! Haveria ligação entre esse conceito e a resposta pessoal de Dionísio a alguém que defendia com tamanha ousadia o ensino da ressurreição?


			Mais tarde, o apóstolo João, continuando a abordagem que Paulo adotara para a mente filosófica dos gregos, apropriou-se de um termo filosófico favorito dos estóicos — o Verbo (Logos) — como título para Jesus Cristo. Heráclito, filósofo grego, usou pela primeira vez o termo Logos por volta de 600 a.C., a fim de designar a razão ou plano divino que coordena um universo em mudança. Logos significa simplesmente “palavra”. Os judeus, por sua vez, enfatizaram o termo memra (“palavra” em aramaico) para o Senhor. João considerou o Logos grego e o memra judeu para descrever essencialmente a mesma verdade teológica válida. Ele representou Jesus Cristo como o cumprimento de ambos, quando escreveu: “No princípio era o Verbo (Logos), e o Verbo (Logos) estava com Deus (Theos), e o Verbo (Logos) era Deus (Theos)... E o Verbo (Logos) se fez carne, e habitou entre nós” (Jo 1.1,14).


			Com esta justaposição vital de ambos os termos gregos Theos e Logos — em relação a Elohim e Jesus Cristo —, o cristianismo se apresentou como uma fé que cumpria e não que destruía algo válido na filosofia grega!


			De fato, tais termos e conceitos eram claramente vistos, pelos emissários enviados aos gregos, como ordenados por Deus, a fim de preparar a mente grega para o evangelho! Eles descobriram que esses termos gregos filosóficos e fortuitos eram tão válidos quanto as metáforas messiânicas do Antigo Testamento, tais como “O Cordeiro de Deus” e “O Leão da Tribo de Judá”. Eles usaram os dois grupos terminológicos com igual liberdade, a fim de colocar a pessoa de Jesus Cristo no contexto da cultura judia e grega, respectivamente.


			Os cananeus


			Na verdade, os apóstolos do Novo Testamento, como Paulo e João, não foram os primeiros a fazer uso da estratégia acima a fim de identificar Deus claramente para os pagãos. Um personagem não menos importante como Abraão empregou o mesmo método dois mil anos antes! Eis a história...


			Javé — “Deus” em nossa língua — fez a um homem, inicialmente chamado Abrão, algumas promessas estupendas, há cerca de 4.000 anos. Javé ordenou a Abrão que deixasse sua terra, seus parentes e a casa de seu pai, partindo para um país estranho, distante e provavelmente selvagem (Gn 12.1). Javé prometeu o seguinte se Abrão (cujo nome foi mais tarde mudado para Abraão) obedecesse às suas ordens: “De ti farei uma grande nação, e te abençoarei, e te engrandecerei o nome. Sê tu uma bênção: abençoarei os que te abençoarem, e amaldiçoarei os que te amaldiçoarem” (Gn 12.2-3).


			Até este ponto, o arranjo especial de Javé com Abrão não parece muito diferente dos inúmeros pactos similares com deuses tribais através de toda a história, feitos com seu círculo exclusivo de devotos em várias partes do planeta Terra. Seria Javé, como alguns críticos insinuaram, ape­­nas um outro insignificante deus tribal aguçando os sentimen­­­tos egoís­­ticos de um seguidor com promessas grandiosas destinadas a fazê-lo voltar repetidamente com nova adoração e homenagem?


			Essa insinuação seria difícil de contestar se não fosse pela última linha deste acordo Javé-Abrão, onde o primeiro diz: “Em ti serão benditas todas as famílias da terra” (Gn 12.3, grifo acrescentado).


			Essa declaração faz brilhar uma característica especial das promessas de Javé! Ele não abençoava Abrão com a finalidade de torná-lo egocêntrico, arrogante, indiferente. Javé o abençoou para fazer dele uma bênção, e não apenas para seus próprios parentes! Esta bênção tem como alvo nada menos do que todas as famílias da terra! Nada poderia ser menos egoísta ou menos restrito!


			Os teólogos chamam de aliança abrâmica a este conjunto de promessas, mas trata-se de muito mais do que uma simples aliança entre Deus e um indivíduo específico. Ela marcou o início de um novo e surpreendente desenvolvimento que os teólogos chamam de revelação especial! Em outras palavras, na ocasião em que Javé tivesse cumprido todas as suas promessas a Abrão, a humanidade teria condições de compreender a sabedoria, o amor e o poder de Javé de maneira ante­rior­mente inconcebível, não apenas aos homens; mas, segundo tudo indica, também aos anjos (v. 1Pe 1.12).


			Antes de enviar Abrão ao seu novo destino como “uma bênção a todas as famílias da terra”, Javé primeiro o guiou até uma região des­co­nhecida, habitada por diversas tribos que abrangiam diferentes clãs e famílias. Eram as tribos dos cananeus, queneus, quenezeus, cad­­moneus, heteus, ferezeus, refains, amorreus, girgaseus e jebuseus (Gn 15.19-21). Além desses 10, aproximadamente 30 outros povos, espalha­dos do Egito até a Caldeia, são mencionados por nome só nos primeiros 36 capítulos de Gênesis. Mais subdivisões étnicas da huma­­­­nidade são reconhecidas especificamente nesses 36 capítulos do que em qualquer outra seção de extensão comparável em qualquer outro ponto da Bíblia!


			Ao mover-se vagarosamente entre tantos grupos étnicos, seria bastante provável que Abrão viesse a desenvolver o tipo de perspectiva de todas as famílias da terra (povos), certamente exigido de alguém destinado a ser uma “bênção para todas as famílias da terra’’.


			Ao que parece, tudo prosseguia da maneira como Abrão esperava. Mas Javé tinha uma surpresa guardada para ele...


			Quando o Senhor disse: “Em ti serão benditas todas as famílias da terra”, Abrão certamente pensou que ele e a nação que descenderia dele se tornariam a única fonte de iluminação espiritual para toda a humanidade. Mas não era bem isso que Javé tinha em mente!


			De fato, quando Abrão finalmente aproximou-se de Canaã (como era chamada aquela terra estrangeira), ele logo ficou sabendo que duas de suas cidades — Sodoma e Gomorra — já se achavam mergulhadas em profunda decadência. Outras, especialmente as cidades dos amor­reus, começavam a seguir o exemplo de Sodoma e Gomorra (v. Gn 15.16). Javé, o Todo-poderoso, não parecia ter outro defensor além de Abrão em toda aquela região do mundo, o que deve ter feito Abrão sentir-se realmente muito necessário!


			Quando, porém, Abrão e sua caravana se entranharam em Canaã, uma agradável surpresa os esperava. Eles passaram perto de uma cidade chamada Salém, que significa “paz” na língua dos cananeus. O nome cananeu dessa cidade, incidentalmente, iria mais tarde fazer surgir a significativa saudação hebraica Shalom e seu equivalente árabe, Salaam. Salém contribuiria mais tarde com suas cinco letras para formar a última parte do nome Jerusalém — “o fundamento da paz”. Porém, ainda mais interessante do que a cidade de Salém propriamente dita era o rei que reinava sobre ela — Melquisedeque!


			O seu nome é uma combinação de duas outras palavras dos cananeus: melchi — “rei”, e zadok — “justiça”.


			Um “rei de justiça” entre os cananeus, notórios por sua idolatria, sacrifício de crianças, homossexualismo legalizado e prostituição no templo? Com certeza Melquisedeque recebeu um nome completamente impróprio!


			Absolutamente não! Alguns anos mais tarde, ao voltar de uma ope­­ração surpreendente de resgate contra Quedorlaomer (v. Gn 14.1-16), Abrão chegou ao vale de Savé. Naqueles dias, os habitantes da região tinham o costume de chamar o vale de Savé de “vale do rei” (v. Gn 14.17). Que rei?


			Não é difícil adivinhar! Um historiador judeu de nome Josefo conta-nos que o Vale de Savé não era outro senão o vale de Hinom que ficava logo abaixo da muralha situada ao sul da cidade que é agora a velha Jerusalém. Os arqueólogos modernos que estão escavando as ruí­nas da Jerusalém dos tempos de Davi esperam descobrir, em breve, os escombros de uma antiga cidade dos cananeus nessa mesma encosta entre o Vale de Savé e a muralha ao sul da antiga Jerusalém!


			Não seria de modo algum surpreendente se essas ruínas queimadas há tanto tempo pertencessem à cidade de Melquisedeque — a Salém original. E o Vale de Savé — o “vale do rei” recebeu provavelmente esse nome para homenagear o próprio rei Melquisedeque!


			Mal Abrão entrara nesse “vale do rei” e já o rei Melquisedeque “trouxe pão e vinho” para ele. O narrador não diz que Melquisedeque “viajou para encontrar-se com Abrão, levando pão e vinho”, mas simples­mente que ele “trouxe pão e vinho” — talvez outra evidência quanto à proximidade entre o Vale de Savé e Salém.


			Chega agora o inesperado. Este “rei de justiça” cananeu, segundo o autor de Gênesis, atuava também como “sacerdote do (El Elyon)” — “Deus Altíssimo” (Gn 14.18). Quem era El Elyon?


			Tanto El como Elyon eram nomes cananeus para o próprio Javé. El ocorre frequentemente nos textos ugaríticos da antiguidade.3 O termo cananeu El insinuou-se até mesmo na Língua hebraica dos descendentes de Abrão em palavras tais como Betel — “a casa de Deus”; El Shaddai — “Deus Todo-poderoso ou Altíssimo”; e Elohim —  “Deus” (forma plu­ral de El que não obstante retém um significado singular misterioso).


			Elyon também aparece como um nome para Deus nos textos antigos escritos em fenício — uma ramificação posterior da língua cananeia antiga de Melquisedeque.4 A forma composta El Elyon aparece até numa inscrição aramaica da Antiguidade encontrada recentemente na Síria.5 Quando ligados, os dois termos El e Elyon significam “Deus Altíssimo”.


			Pergunta: Abrão, o caldeu, que aparentemente chamava o Todo-poderoso de Yahweh (Javé), ressentiu-se do uso feito por Melquisedeque desse termo cananeu El Elyon como um nome válido para Deus? Não temos de aguardar uma resposta! Melquisedeque agiu de forma a testar imediatamente a atitude de Abrão: “Abençoou ele (Mel­­­qui­sedeque) a Abrão, e disse: Bendito seja Abrão pelo Deus Altíssimo (El Elyon); que possui os céus e a terra; e bendito seja o Deus Altís­simo (El Elyon), que entregou os teus adversários nas tuas mãos” (Gn 14.19-20).


			Prepare-se para a resposta de Abrão. Talvez estejamos prestes a ouvir o primeiro argumento teológico na narrativa bíblica. O que ele dirá? Vai responder: “Um momento, alteza! O nome correto para o Altíssimo é Yahweh e não El Elyon! Além disso, não posso aceitar uma bênção oferecida sob esse nome cananeu El Elyon, visto que todo conceito cananeu deve estar, sem dúvida, tingido de noções pagãs. De todo modo, Javé me disse que eu é que deverei ser uma bênção para todas as famílias da terra, inclusive cananeus como Vossa Majestade. Não acha então que está sendo um tanto presunçoso ao abençoar-me?”


			Nada disso! A resposta de Abrão foi simplesmente dar a Mel­quisedeque “o dízimo” (a décima parte) de tudo que havia tomado de Quedorlaomer na operação de resgate (Gn 14.20). Este ato de Abrão ao “dar o dízimo” a Melquisedeque deu lugar mais tarde a um extenso comentário do autor da Epístola aos Hebreus, no Novo Testamento. Por exemplo: “Considerai, pois, como era grande esse (Melquisedeque) a quem Abrão, o patriarca, pagou o dízimo, tirado dos melhores despojos!” O escritor continuou comentando que o sacerdócio do cananeu Melquisedeque deveria ser, então, considerado superior ao sacerdócio levítico do povo judeu, com base no fato de “Levi... pagou-os (os dízimos a Melquisedeque) na pessoa de Abraão. Porque aquele (Levi) ainda não tinha sido gerado por seu pai, quando Melquisedeque saiu ao encontro deste (Abraão)” (Hb 7.4-10).


			Com respeito ao ato de Melquisedeque abençoar Abraão e a acei­ta­ção implícita dessa bênção por parte deste, o mesmo autor comenta que Melquisedeque “abençoou o que tinha as promessas. Evidente­mente, não há qualquer dúvida, que o inferior é abençoado pelo supe­rior” (Hb 7.6-7, grifo acrescentado).


			Mas isso não é tudo que indica a incrível grandeza desse personagem cananeu chamado Melquisedeque. O autor de Hebreus cita, a seguir, uma profecia do rei judeu Davi — o rei que primeiro conquistou a antiga Salém das mãos dos jebuseus (1.000 a.C.) e fez dela Jerusalém, capital da nação judaica. A profecia declara explicitamente que o Messias judeu, quando vier, não servirá como membro do sacerdócio levítico inerentemente temporário, com sua linhagem restrita. Em vez disso, vai ser um sacerdote da “ordem de Melquisedeque”, e cuja ordem não ficará aparentemente restrita a qualquer linhagem particular. E não apenas isso, mas a filiação do Messias à “ordem de Melquisedeque” é confirmada por nada menos que um juramento divino; e Ele pertencerá eternamente à mesma! “O Senhor jurou e não se arrependerá: tu és sacerdote para sempre, segundo a ordem de Mel­quisedeque” (Sl 110.4, grifo acrescentado).


			Javé talvez tivesse avisado Abrão antecipadamente de que encontraria alguém como Melquisedeque representando o Deus verdadeiro entre os cananeus. Tudo o que posso dizer é: Se Javé não avisou Abrão com antecedência sobre Melquisedeque (e o registro não dá qualquer indicação nesse sentido), então a descoberta de um homem como ele entre os “incultos cananeus” deve ter realmente abalado o pai Abrão!


			Como podemos entender a afirmação bíblica de que Melquisedeque era espiritualmente superior a Abraão? O que o tornava superior?


			Segundo este autor, a resposta parece estar no que Melquisedeque representava em contraste com o que era representado por Abraão na economia de Deus. O tema deste livro é que Melquisedeque apresentou-se no Vale de Savé como um símbolo ou tipo da revelação geral de Deus à humanidade; Abraão, por sua vez, representava a revelação especial de Deus à humanidade, baseada na aliança e registrada no cânon. A revelação geral de Deus é superior a sua revelação especial de duas maneiras: ela é mais antiga e tem influenciado cem por cento da humanidade (Sl 19) em vez de apenas uma pequena porcentagem! Assim, era apropriado que Abraão, como representante de um tipo de revelação mais recente e menos universal, pagasse o seu dízimo de reconhecimento ao representante da revelação geral.


			A presença de Melquisedeque, anterior à de Abrão, em Canaã, não diminuiu de forma alguma o destino especial dado por Deus a este último! Pelo contrário, não existe a menor evidência de que os dois homens se olhassem com a mais leve insinuação de inveja ou competição. Melquisedeque repartiu seu “pão e vinho” com Abraão e o abençoou, e Abraão “pagou o dízimo” a Melquisedeque. Eles eram irmãos em El Elyon/Javé e aliados em sua causa! Tendo em vista que a revelação geral e a especial têm ambas origem em El Elyon/Javé, era de se esperar que Melquisedeque repartisse seu pão e vinho com Abrão e este “pagasse o dízimo” a Melquisedeque.


			O surpreendente é que eles continuaram a fazer isso através da história subsequente da humanidade. Pois à medida que a revelação especial de Javé — vamos chamá-la de fator Abraão — continuou a estender-se ao mundo, através das eras do Antigo e Novo Testamentos, ela descobriu sempre que a revelação geral de Javé — que chamaremos de fator Melquisedeque — já se achava em cena, trazendo o pão, o vinho e a bênção de boas-vindas!


			O presente livro é minha tentativa de traçar através da história alguns exemplos desta magnífica interação entre o fator Mel­qui­sedeque — a revelação geral de Deus — e o fator Abraão — a revelação especial de Deus.


			Existe, porém, um terceiro fator. E sua relação não é nada bela. Um outro rei cananeu, de caráter bem diverso de Melquisedeque, encontrou-se com Abraão naquele mesmo dia no Vale de Savé. Bera, rei de Sodoma.


			Bera mostrou-se amável também para com Abraão, oferecendo-lhe os despojos tirados de Quedorlaomer, os quais tinham sido originalmente produtos de um saque em Sodoma.


			Observe a reação de Abraão: “Mas Abraão lhe respondeu: Levanto minha mão ao Senhor, o Deus Altíssimo (Javé — El Elyon no original. Assim como os apóstolos Paulo e João aceitaram mais tarde o “Theos” e “Logos” como nomes gregos válidos para o Deus verdadeiro, Abrão em seus dias aceitou El Elyon, o nome cananeu dado a Deus por Mel­qui­sedeque), o que possui os céus e a terra, e juro que nada tomarei de tudo o que te pertence, nem um fio, nem uma correia de sandália, para que não digas: “Eu enriqueci a Abrão” (Gn 14.22-23).


			Os representantes do fator Abraão, no decorrer da história, tiveram de seguir o exemplo dele ao exercer esse mesmo discernimento — a percepção necessária para distinguir o “fator Melquisedeque” realmente amigável entre os cananeus, desse outro componente oculto da cultura cananeia — que chamaremos de “fator Sodoma”. Eles tiveram de aprender a aceitar um e rejeitar o outro, como fez Abrão no vale de Savé.


			Passemos agora ao exemplo seguinte destes três fatores mes­clando-se e/ou reagindo, na história:


			Os incas


			Pergunta: Se Deus deu a dois povos pagãos — cananeus e gregos — testemunho antecipado de sua existência, não poderia ter Ele feito o mesmo ou pelo menos uma obra semelhante junto a outros povos pagãos? Todos eles talvez?


			Em outras palavras, o Deus que preparou o evangelho para todos os povos, preparou também todos os povos para o evangelho? Em caso positivo, então deve ser falsa a corrente suposição, mantida por milhões de fiéis e incrédulos, no sentido de os povos pagãos não poderem compreender e geralmente não desejarem receber o evangelho cristão, sendo, portanto, injusto tentar fazê-los aceitá-lo (e um esforço praticamente excessivo e inútil).


			No restante deste livro (e nos volumes subsequentes), vou provar a falsidade dessa suposição. Deus preparou de fato o mundo gentio para receber o evangelho. Um número bastante significativo de não cristãos mostrou, portanto, muito mais disposição em aceitar o evangelho do que os próprios cristãos em compartilhá-lo com eles. Continue lendo e verá.


			O apóstolo Paulo chamou Epimênides de “profeta”. Ficamos imaginando que título teria atribuído a Pachacuti, cuja percepção espiritual, como pagão, superava até mesmo a de Epimênides.


			Pachacuti (algumas vezes grafado Pachacutec) foi rei da incrível civilização inca da América do Sul, de 1438 a 1471 d.C.6 Segundo Philip Ainsworth Means, perito em antiguidades andinas, Pachacuti levou o império inca ao seu apogeu.7 Vejamos, por exemplo, algumas de suas realizações.


			Quando Pachacuti reconstruiu Cuzco, a capital inca, ele fez tudo em escala grandiosa, enchendo-a de palácios, fortes e um novo templo dedicado ao sol. A seguir, mandou levantar um “fabuloso recinto dourado” em Coricancha — cujo edifício “rivalizava em esplendor com o próprio templo de Salomão em Jerusalém!”8 Construiu, outrossim, uma longa fileira de fortalezas, protegendo as divisas orientais de seu império contra a invasão de tribos da bacia amazônica. Uma dessas fortalezas, a majestosa Machu Picchu, tornou-se durante algum tempo o último refúgio da nobreza inca em sua fuga dos brutais conquistadores espanhóis. De fato, estes jamais encontraram Machu Picchu. Pacha­cuti a construiu sobre um alto cimo de montanha, o que a tornou invi­­sível de outras elevações mais baixas.


			Durante vários séculos, a existência de Machu Picchu permaneceu oculta do mundo exterior. Uma floresta cerrada encobria o local. Em 1904, porém, um engenheiro de nome Franklin vislumbrou as ruínas de uma montanha distante. Franklin contou a Thomas Paine sobre a sua descoberta. Paine, um missionário inglês, servia sob uma sociedade chamada “Regions Beyond Missionary Union” (União Missio­nária para as Regiões Remotas). Em 1906, Paine subiu até as ruí­­nas na companhia de outro missionário, Stuart McNairn. Eles ficaram assombrados. Mas foi em 1910 que Hiram Bingham, de Yale, ao ouvir sobre a descoberta, visitou Paine em Urco. Paine amavelmente forneceu a Bingham mulas e guias para chegar ao local. Bingham tornou-se mundialmente famoso desde então como o “descobridor de Machu Picchu, a Cidade Perdida dos Incas!” Bingham não deu qualquer crédito a Thomas Paine, men­cionando apenas os “boatos locais” como o fator que o guiara9.


			O médico Daniel Hayden, que teve contato pessoal com Thomas Paine durante vários anos no Peru, afirma que este — um homem sim­­ples, amado pelos descendentes dos incas em toda a região do Peru — preferiu não corrigir o “esquecimento” de Bingham. Thomas Paine continua como um dos missionários cristãos cujas contribuições à ciên­cia não receberam reconhecimento de cientistas.


			Milhares de turistas visitaram Machu Picchu desde que a nova estrada Hiram Bingham, no Peru, a tornou acessível em 1948. Quem quer que sinta reverência pelo esplendor de Machu Picchu deveria saber que Pachacuti, o rei que aparentemente a fundou, recebeu crédito por uma realização muito mais significativa do que a simples construção de fortalezas, cidades, templos ou monumentos. Da mesma forma que Epimênides, Pachacuti era um daqueles exploradores espirituais que, nas palavras de Paulo (v. At 17.27), buscou, tateou e encon­trou um Deus muito superior a qualquer “deus” popular de sua própria cultura. Ao contrário de Epimênides, Pachacuti não deixou o Deus que descobrira na categoria de “desconhecido”. Ele o identificou pelo nome, e mais ainda:


			Quase todos que têm algum conhecimento sobre os incas sabem que adoravam Inti — o sol.


			Todavia, em 1575, em Cuzco, um sacerdote espanhol chamado Cristobel De Molina colecionou vários hinos incas — e certas tradições ligadas a eles — provando que a divindade de Inti nem sempre se mostrou indiscutível, até mesmo aos olhos dos próprios incas. De Molina escreveu os hinos e suas tradições na língua inca, ou quechua, com a ortografia adaptada do espanhol. Os incas não tinham um sis­tema de escrita. Essa coleção inteira de tradições e hinos reporta-se ao reinado de Pachacuti.


			Os eruditos modernos, ao redescobrirem a coletânea de De Molina, maravilharam-se com o seu conteúdo revolucionário. 
Alguns, a princípio, não quiseram crer que fosse realmente inca! Tinham certeza de que o próprio De Molina deveria ter introduzido seu pensamento euro­peu na composição inca original. Alfred Metraux, porém, em sua obra History of the Incas (“História dos Incas”), concorda com o Professor John H. Rowe que, segundo ele, “foi bem-sucedido em restaurar os hinos à sua versão original, (e está) convencido de que nada devem aos ensinos missionários. As formas e expressões usadas são basicamente diversas das encontradas na liturgia cristã na língua inca”.10


			Novas confirmações da autenticidade da compilação de De Molina vieram à tona. Um outro hino do mesmo gênero, diz Metraux, foi “milagrosamente preservado por Yamqui Salcamaygua Pachacuti, um cronista índio do século xvii... Basta comparar este outro hino com os colecionados por De Molina em 1575, para compreender que todos pertencem às mesmas tradições literárias e religiosas”.11


			Metraux declara: “Pela sua profundidade de pensamento e lirismo sublime (o hino inca preservado por Yamqui) é comparável aos mais belos Salmos”.12


			O que havia de tão revolucionário a respeito dos hinos? As tradições descobertas com eles declaram incisivamente que Pachacuti — o rei tão dedicado à adoração do sol, que reconstruiu o templo de Inti em Cuzco — começou, mais tarde, a questionar as credenciais de seu deus! Philip Ainsworth Means, comentando sobre o descontenta­mento de Pachacuti com Inti, escreveu: “Ele ressaltou que esse corpo lumi­noso segue sempre um caminho determinado, realiza tarefas definidas e mantém horas certas como as de um trabalhador”. Em outras palavras, se Inti é Deus, por que ele nunca faz algo original? O rei refletiu novamente. Ele notou que “a radiação solar pode ser diminuída por qualquer nuvem que passe”. Ou seja, se Inti fosse realmente Deus, nenhuma simples coisa criada teria poder para reduzir a sua luz !”13


			Pachacuti tropeçou inesperadamente na verdade de que estivera adorando um simples objeto como Criador! Corajosamente, ele avançou para a pergunta inevitável: Se Inti não é o Deus verdadeiro, quem é Ele então?


			Onde um inca pagão, afastado dos conhecimentos judaico-cristãos, poderia encontrar a resposta a essa pergunta?


			Ela é bastante simples — mediante as antigas tradições latentes em sua própria cultura! A possibilidade desse evento foi prevista pelo apóstolo Paulo, quando escreveu que Theos, no passado, “permitiu que todos os povos andassem nos seus próprios caminhos; contudo, não se deixou ficar sem testemunho” (At 14.16-17, grifo acrescentado).


			Pachacuti tomou o testemunho que extraíra diretamente da criação e o colocou ao lado da quase extinta memória de sua cultura: Viracocha — o Senhor, o Criador onipotente de todas as coisas.


			Tudo o que restava da anterior lealdade inca a Viracocha era um santuário chamado Quishuarcancha, situado na parte superior do vale Vilcañota.14 Pachacuti lembrou também que seu pai, Hatun Tupac, afirmou certa vez ter recebido conselho num sonho por parte de Viracocha. Este, nesse sonho, lembrou Hatun Tupac que Ele era verdadeiramente o Criador de todas as coisas. Hatun Tupac imediatamente passou a fazer-se chamar (ousamos dizer que vaidosamente?) Viracocha!


			O conceito de Viracocha era, portanto, antiquíssimo com toda probabilidade. A adoração de Inti e outros deuses, sob esta perspec­tiva, não passava de desvios recentes de um sistema de crença original mais puro. Metraux insinua isso quando observa que Viracocha teve representantes proeminentes nas culturas indígenas “desde o Alasca à Terra do Fogo”,15 enquanto a adoração do sol aparece em relativa­mente poucas culturas.


			Pachacuti decidiu aparentemente que seu pai redescobrira algo básico e autêntico, mas não prosseguira com a descoberta até onde deveria ir! Resolveu que ele, como filho, aprofundar-se-ia na realidade tocada pelo pai (ou seria essa realidade que de fato o estava levando a aprofundar-se?).
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